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ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação
dos cargos dirigentes

Qualificação
dos cargos dirigentes Grau Número

de lugares

Diretor -geral. . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Subdiretor -geral . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 3
Diretor de serviços . . . . Direção intermédia. . . 1.º 4

 Decreto-Lei n.º 164/2012
de 31 de julho

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a 
estrutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior 
coerência e capacidade de resposta no desempenho das 
funções que deverá assegurar, eliminando redundâncias 
e reduzindo substancialmente os seus custos de funcio-
namento.

No âmbito da nova Lei Orgânica do Ministério da 
Justiça, foram revisitadas e ajustadas as atribuições e 
competências de todos os serviços e organismos do 
Ministério, de modo a potenciar a sua operacionali-
dade.

Com o objetivo de alcançar uma gestão mais ativa dos 
seus recursos, o Instituto das Tecnologias de Informação 
na Justiça, I. P., e o Instituto de Gestão Financeira e de In-
fraestruturas da Justiça, I. P., foram extintos, sendo as suas 
atribuições racionalizadas e integradas num novo instituto 
criado, o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P. (IGFEJ, I. P.).

O IGFEJ, I. P., tem por missão a gestão dos recursos 
financeiros do Ministério da Justiça, a gestão do patrimó-
nio afeto à área da justiça, a gestão das infraestruturas e 
recursos tecnológicos, bem como a proposta de conceção, a 
execução e a avaliação dos planos e projetos de informati-
zação, em articulação com os demais serviços e organismos 
do Ministério da Justiça.

A centralização permite, de forma articulada com os 
diversos serviços e organismos, gerir e coordenar de modo 
mais eficiente a política definida nestas áreas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 

n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P., designado por IGFEJ, I. P., é um instituto 
público, integrado na administração indireta do Estado, 
dotado de autonomia administrativa e financeira e patri-
mónio próprio.

2 — O IGFEJ, I. P., prossegue atribuições do Ministério 
da Justiça, abreviadamente designado por MJ, sob supe-
rintendência e tutela do membro de Governo responsável 
pela área da justiça.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — O IGFEJ, I. P., é um organismo central com juris-
dição sobre todo o território nacional.

2 — O IGFEJ, I. P., tem sede em Lisboa.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — O IGFEJ, I. P., tem por missão a gestão dos recur-
sos financeiros do MJ, a gestão do património afeto à área 
da justiça, das infraestruturas e recursos tecnológicos, bem 
como a proposta de conceção, a execução e a avaliação 
dos planos e projetos de informatização, em articulação 
com os demais serviços e organismos do MJ.

2 — São atribuições do IGFEJ, I. P.:

a) Apresentar a proposta de financiamento mais ade-
quada à atividade do MJ, enquadrada na política orçamen-
tal e financeira do Estado e de acordo com o planeamento 
estratégico definido para o sector;

b) Desenvolver as atividades de entidade coordenadora 
do programa orçamental;

c) Definir, executar e avaliar, em colaboração com os 
respetivos serviços e organismos, o orçamento e os planos 
de investimento do MJ;

d) Assegurar a supervisão do parque automóvel adstrito 
aos serviços do MJ em articulação com estes;

e) Liquidar, cobrar e registar as respetivas receitas pró-
prias;

f) Coordenar a requisição das verbas inscritas no Or-
çamento do Estado afetas aos serviços e organismos do 
MJ;

g) Assegurar a gestão dos respetivos recursos humanos;
h) Assegurar procedimentos de contratação pública não 

abrangidos pela unidade ministerial de compras, em arti-
culação com os demais serviços e organismos do MJ;

i) Promover a realização de estudos relativos ao patri-
mónio imobiliário e às instalações do MJ, nomeadamente 
dirigidos à previsão das necessidades e à rentabilização do 
património existente, bem como planear, em articulação 
com os serviços e organismos do MJ, as necessidades no 
domínio das instalações;

j) Assegurar, de forma racional e eficiente, a gestão e 
a administração dos imóveis que constituam o patrimó-
nio imobiliário afeto ao MJ, organizando e atualizando 
o respetivo cadastro e inventário, realizando avaliações, 
elaborando e executando planos de aquisição, arrenda-
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mento e alienação e procedendo à afetação de imóveis para 
instalação de órgãos, serviços e organismos;

k) Definir o programa de empreitadas de construção, 
remodelação, ampliação, adaptação e conservação de ins-
talações, coordenando o respetivo planeamento com os 
serviços e organismos do MJ;

l) Coordenar a definição dos programas preliminares dos 
projetos com os serviços e organismos do MJ, assegurando, 
em articulação com estes, a elaboração dos projetos, a ges-
tão dos empreendimentos e a coordenação e fiscalização 
das empreitadas, até à receção das mesmas;

m) Assegurar a apresentação de propostas de conceção, 
execução e manutenção dos recursos tecnológicos e dos sis-
temas de informação da justiça, garantindo a sua gestão e ad-
ministração em articulação com os demais serviços e organis-
mos do MJ e o apoio informático aos respetivos utilizadores;

n) Assegurar a adequação dos sistemas de informação às 
necessidades de gestão e operacionalidade dos órgãos, serviços 
e organismos da área da justiça, em articulação com estes;

o) Gerir a rede de comunicações da justiça, em articula-
ção com os serviços e organismos do MJ, garantindo a sua 
segurança e operacionalidade e promovendo a unificação 
de métodos e processos, sem prejuízo do regime especial 
da segurança de informação cometido à DGAJ;

p) Elaborar propostas de articulação com o plano es-
tratégico dos sistemas de informação da área da justiça, 
tendo em atenção a evolução tecnológica e as necessidades 
globais de formação;

q) Elaborar, desenvolver e coordenar propostas de projetos 
de investimento, em matéria de informática e comunicações 
dos serviços e organismos do MJ, em articulação com estes;

r) Executar soluções de gestão de informação estrutu-
rada e não estruturada na área da justiça, designadamente 
de acesso geral, nas áreas jurídica e documental, em arti-
culação com os demais serviços e organismos do MJ;

s) Prestar serviços a departamentos da área da justiça, a 
outros departamentos da Administração Pública, a empresas 
públicas ou a entidades privadas, com base em adequados 
instrumentos contratuais que determinem, designadamente, 
os níveis de prestação e respetivas contrapartidas;

t) Assegurar a representação internacional na área das 
tecnologias de informação e comunicação, em articulação 
com os demais serviços e organismos competentes do MJ, 
salvo se essa representação for assegurada por outro serviço 
ou pessoa singular, em função da matéria, por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da justiça;

u) Exercer funções de certificação no âmbito do MJ.

3 — Junto do IGFEJ, I. P., funciona o Fundo para a 
Modernização da Justiça que assegura a sustentabilidade 
de reformas essenciais, com o fim de dotar o sistema de 
novas fontes de financiamento e de promover a moderni-
zação dos sistemas de informação da justiça.

4 — Junto do IGFEJ, I. P., funciona o Gabinete de Ad-
ministração de Bens que assegura a administração dos bens 
apreendidos ou recuperados, no âmbito de processos nacio-
nais ou de atos de cooperação judiciária internacional.

Artigo 4.º
Órgãos

São órgãos do IGFEJ, I. P.:
a) O conselho diretivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho consultivo.

Artigo 5.º
Conselho diretivo

1 — O conselho diretivo é constituído por um presidente 
e por dois vogais.

2 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei 
ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas, compete 
ao conselho diretivo, no âmbito da orientação e gestão 
do IGFEJ, I. P.:

a) Apresentar ao membro do Governo responsável pela 
área da justiça o relatório anual sobre financiamento do 
sector;

b) Submeter a aprovação do membro do Governo res-
ponsável pela área da justiça os planos de investimento 
dos serviços e organismos do MJ e respetivos projetos de 
orçamento, sob proposta daqueles;

c) Propor ao membro do Governo responsável pela 
área da justiça a aquisição, o arrendamento e a alienação 
de imóveis;

d) Apresentar ao membro do Governo responsável 
pela área da justiça propostas de conceção e execução 
dos recursos tecnológicos e dos sistemas de informação 
da Justiça, em articulação com os demais serviços e 
organismos;

e) Praticar todos os atos de administração e de gestão 
do Fundo para a Modernização da Justiça;

f) Praticar todos os atos de administração e de gestão 
do Gabinete de Administração de Bens.

3 — O conselho diretivo pode delegar, com a faculdade 
de subdelegação, em um ou mais dos seus membros e nos 
dirigentes dos serviços as competências que lhe estejam 
atribuídas.

Artigo 6.º
Fiscal único

O fiscal único é designado e tem as competências pre-
vistas na lei -quadro dos institutos públicos.

Artigo 7.º
Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é o órgão de consulta, apoio 
e participação na definição das linhas gerais de atuação 
do IGFEJ, I. P., e nas tomadas de decisão do conselho 
diretivo.

2 — O conselho consultivo tem a seguinte composição:
a) O presidente do conselho diretivo do IGFEJ, I. P., 

que preside;
b) Os vogais do conselho diretivo do IGFEJ, I. P.;
c) Os dirigentes máximos dos serviços e organismos 

do MJ;
d) Outras individualidades ou outros representantes de 

entidades, públicas ou privadas, cuja participação, com ou 
sem direito de voto, seja decidida por iniciativa do conse-
lho, consoante a natureza das matérias a tratar.

3 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei, 
compete ao conselho consultivo:

a) Pronunciar -se sobre as necessidades de infraestruturas 
resultantes do plano de desenvolvimento para os serviços 
de justiça, bem como sobre as grandes linhas da política 
de gestão para o património do MJ;
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b) Pronunciar -se sobre as linhas e decisões de política 
de informatização prosseguida no âmbito do MJ;

c) Emitir parecer sobre quaisquer outros assuntos, no-
meadamente de natureza financeira, que lhe sejam sub-
metidos pelo conselho diretivo do IGFEJ, I. P., ou pelo 
seu presidente.

4 — O conselho consultivo reúne semestralmente, em 
sessão ordinária, tendo como objeto pronunciar -se sobre 
a política de investimentos do MJ e proceder à avaliação 
da sua execução e, em sessão extraordinária, nos casos 
previstos na lei e no respetivo regulamento interno.

Artigo 8.º
Organização interna

A organização interna do IGFEJ, I. P., é a prevista nos 
respetivos Estatutos.

Artigo 9.º
Receitas

1 — O IGFEJ, I. P., dispõe das receitas provenientes 
de dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do 
Estado e de transferências de outros serviços ou organis-
mos do MJ.

2 — O IGFEJ, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) Atribuídas nos termos da lei, no âmbito do sistema 
judicial, registral e notarial;

b) Rendimentos de aplicações junto do Tesouro;
c) Rendimentos dos bens próprios;
d) Remuneração dos seus saldos de tesouraria;
e) Produto de alienação e cedência de imobilizações 

corpóreas;
f) Produto de taxas e outros valores de natureza pecu-

niária que lhe sejam consignados;
g) Produto da venda de bens e serviços no âmbito das 

respetivas atribuições;
h) Direitos de propriedade de produtos e patentes que 

venham a ser desenvolvidos no âmbito das respetivas atri-
buições;

i) Donativos, heranças ou legados;
j) Comparticipações ou subsídios concedidos por quais-

quer entidades;
k) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 

por lei, contrato ou outro título.

3 — Os saldos das receitas referidas no número ante-
rior verificados no final de cada ano transitam para o ano 
seguinte nos termos previstos no decreto -lei de execução 
orçamental anual.

Artigo 10.º
Despesas

Constituem despesas do IGFEJ, I. P., as que resultem 
de encargos decorrentes da prossecução das respetivas 
atribuições.

Artigo 11.º
Património

O património do IGFEJ, I. P., é constituído pela univer-
salidade de bens, direitos e obrigações de que seja titular.

Artigo 12.º
Fundo para a Modernização da Justiça

O Fundo para a Modernização da Justiça rege -se pelo 
Decreto -Lei n.º 14/2011, de 25 de janeiro.

Artigo 13.º
Critérios de seleção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstratos de 
seleção do pessoal necessário à prossecução das atribuições 
do IGFEJ, I. P.:

a) O desempenho de funções no Instituto de Gestão 
Financeira e de Infraestruturas da Justiça, I. P.;

b) O desempenho de funções no Instituto das Tecnolo-
gias de Informação na Justiça, I. P.

Artigo 14.º
Sucessão

1 — O IGFEJ, I. P., sucede nas atribuições do Instituto 
de Gestão Financeira e de Infraestruturas da Justiça, I. P., 
assim como nas atribuições do Instituto das Tecnologias 
de Informação na Justiça, I. P.

2 — O IGFEJ, I. P., sucede na titularidade do património 
imobiliário que se encontre registado na matriz predial ou 
na conservatória do registo predial em nome dos institutos 
referidos no número anterior.

Artigo 15.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 128/2007, de 27 de abril;
b) O Decreto -Lei n.º 130/2007, de 27 de abril.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
junho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paula Maria von Hafe Teixeira da 
Cruz.

Promulgado em 25 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 165/2012
de 31 de julho

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.




